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1 INTRODUÇÃO 

 

A gestão de resíduos sólidos urbanos tornou se, nas últimas décadas, uma das faces mais 

concretas do problema federativo brasileiro. Não porque a legislação seja escassa, mas 

precisamente pelo contrário. A Lei 12.305 de 2010 instituiu um arranjo normativo ambicioso, 

ao combinar prevenção, responsabilidade compartilhada, inclusão socioeconômica, 

planejamento e disposição final ambientalmente adequada. Mais tarde, o novo marco legal do 

saneamento, aprovado em 2020, reconfigurou responsabilidades, incentivos e exigências 

institucionais, o que recolocou os municípios sob pressão crescente para demonstrar capacidade 

de planejamento, contratação, regulação e monitoramento.  

Em Santa Catarina, o tema permanece especialmente atual, inclusive pela mobilização 

recente para diagnóstico e revisão do Plano Estadual de Resíduos Sólidos, sinal de que a agenda 

está longe de estar estabilizada e de que os desafios de implementação continuam a exigir novas 

respostas institucionais.  

Essa constatação ganha densidade quando o foco recai sobre municípios de pequeno 

porte. Nesses contextos, a política pública deixa de ser uma abstração jurídico administrativa e 

passa a depender de estruturas reduzidas, quadros técnicos limitados, forte dependência de 

terceirizações e, não raro, baixa capacidade de coordenação regional. Em Santa Catarina, cerca 

de 80 por cento dos municípios possuem menos de vinte mil habitantes, o que torna o pequeno 

porte menos uma exceção e mais a própria gramática territorial do estado.  

É justamente aí que o problema se adensa. Se a maioria dos entes locais opera com 

restrições organizacionais relevantes, então a implementação da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos não pode ser lida apenas como questão de cumprimento legal. Ela precisa ser 

compreendida como um processo mediado por capacidades estatais efetivas, por escolhas 

políticas e por arranjos cooperativos concretos.  

A literatura recente oferece pistas importantes para essa interpretação. Bonjardim et al. 

(2022) mostram que a gestão municipal de resíduos pode ser atravessada por um vazio 

institucional, no qual existem regras e responsabilidades formais, mas faltam coordenação, 

continuidade e densidade organizacional para torná las operantes. Em sentido complementar, 

Santos et al. (2022) argumentam que a cooperação intermunicipal em políticas ambientais não 

floresce automaticamente a partir da escassez. Ela depende de capacidades estatais que 

sustentem negociação, pactuação, coordenação e execução.  

O problema, portanto, não se resume à existência de um plano municipal, de um contrato 

de coleta ou de uma destinação final formalmente regular. A questão decisiva está em saber se 



o município consegue transformar instrumentos normativos em rotinas administrativas, 

informação confiável, ação continuada e resultados territorialmente perceptíveis.  

É nessa chave que se formula o problema desta pesquisa. Pergunta se como as 

capacidades estatais municipais condicionam a implementação da Política Nacional de 

Resíduos Sólidos em municípios de pequeno porte de Santa Catarina, particularmente no que 

se refere ao planejamento, à coordenação intergovernamental, à sustentabilidade financeira e à 

execução dos instrumentos de gestão.  

O objetivo geral consiste em analisar de que modo essas capacidades influenciam a 

implementação da política. Como desdobramento, pretende se identificar as capacidades 

estatais mobilizadas pelos municípios selecionados, examinar a presença e a efetividade dos 

instrumentos de planejamento, compreender o papel de consórcios e arranjos regionais, bem 

como interpretar os principais entraves e estratégias adotados pelas administrações locais. Trata 

se, assim, de produzir uma leitura que una organização estatal, território e política pública, sem 

reduzir a análise nem à norma, nem à mera descrição operacional dos serviços.  

A justificativa do estudo se sustenta em três planos que, embora distintos, se entrelaçam. 

No plano teórico, a pesquisa dialoga com a literatura sobre capacidades estatais, implementação 

de políticas públicas e governança territorial, deslocando o debate para um objeto em que essas 

dimensões se encontram de forma particularmente nítida. No plano empírico, volta se a 

municípios que costumam aparecer apenas como pano de fundo de diagnósticos agregados, 

quando, na verdade, neles se concentram dilemas decisivos de escala, financiamento e 

coordenação.  

No plano aplicado, o estudo pode oferecer subsídios para aperfeiçoar processos de 

planejamento, cooperação intermunicipal e definição de prioridades administrativas. A proposta 

vincula se ao campo da Administração Pública e à agenda do grupo Callipolis ao tratar de 

capacidades institucionais, ação estatal e ordenamento territorial em escala local. No plano 

pessoal, a escolha do tema expressa o interesse em compreender como políticas públicas 

ganham forma no cotidiano dos governos municipais e como a qualidade da ação estatal 

condiciona, de maneira concreta, a proteção ambiental e a vida coletiva.  

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

 

A noção de capacidades estatais oferece um ponto de partida fecundo para a análise 

proposta porque desloca a atenção do texto legal para a espessura real da ação pública. Nessa 

perspectiva, o Estado não é tomado como presença abstrata, mas como conjunto de recursos, 



competências, rotinas, vínculos e mecanismos de coordenação que permitem formular e 

implementar decisões. Aplicada à gestão de resíduos, essa abordagem exige observar pelo 

menos cinco dimensões articuladas.  

A primeira é a capacidade técnico administrativa, visível na existência de equipes, 

conhecimento especializado, procedimentos e contratos minimamente governados. A segunda 

é a capacidade político relacional, que envolve coordenação com câmaras municipais, empresas 

contratadas, consórcios, órgãos ambientais e sociedade civil. A terceira é a capacidade fiscal, 

sem a qual o serviço tende a operar em lógica reativa e financeiramente opaca. A quarta é a 

capacidade regulatória e de planejamento, expressa na elaboração e atualização de planos, 

normas locais e mecanismos de controle. A quinta é a capacidade informacional, decisiva para 

diagnosticar, monitorar e corrigir rumos. Em diálogo entre si, Bonjardim et al. (2022), Santos 

et al. (2022) e Fernandes et al. (2023) sugerem que a fragilidade de uma dessas dimensões 

costuma contaminar as demais, produzindo políticas formalmente existentes, mas 

institucionalmente rarefeitas.  

No caso da Política Nacional de Resíduos Sólidos, essa fragilidade aparece com 

frequência na distância entre adesão formal e implementação substantiva. Kim e Barros (2023), 

ao analisarem municípios mineiros, mostram que a política gerou efeitos relevantes na gestão 

de resíduos, mas tais efeitos não se distribuem uniformemente, pois dependem de condições 

locais de organização e decisão. Freitas et al. (2024), por sua vez, ressaltam que os instrumentos 

de gestão continuam fundamentais, mas sua mera existência não assegura execução consistente.  

O argumento é importante porque desmonta uma ilusão recorrente na administração 

pública brasileira, a de que o problema se resolveria com mais normatividade. Na prática, um 

plano municipal pode funcionar tanto como instrumento de coordenação quanto como peça 

inerte, produzida para satisfazer exigências externas. O que decide entre uma situação e outra é 

a capacidade do governo local de conectar planejamento, orçamento, contratos, educação 

ambiental, inclusão produtiva e acompanhamento de resultados. Em outras palavras, o centro 

analítico da pesquisa não está na pergunta sobre se os municípios possuem instrumentos, mas 

sobre como esses instrumentos entram, ou não entram, na rotina do governo.  

Outro eixo incontornável é o da cooperação intermunicipal. Municípios de pequeno 

porte raramente conseguem, isoladamente, reunir escala econômica, equipe técnica e 

musculatura administrativa para responder a todas as exigências da política. Nesse ponto, a 

literatura recente converge, ainda que por caminhos distintos. Lara e Grimm (2023) indicam 

que consórcios públicos podem produzir ganhos econômicos, ambientais e sociais quando 

conseguem estruturar governança e coordenação efetivas. Macedo et al. (2023) avançam nessa 



direção ao propor um índice de sustentabilidade para a cooperação intermunicipal em resíduos, 

evidenciando que a regionalização não deve ser celebrada de modo abstrato, pois seus 

resultados dependem de condições concretas de organização. Vieira et al. (2024) reforçam esse 

argumento ao mostrar, no caso paraibano, que arranjos regionais para disposição final exigem 

desenho institucional cuidadoso, pactuação política e viabilidade territorial. Paes et al. (2025), 

ao discutir inovação em pequenos municípios, lembram ainda que a escassez pode estimular 

soluções criativas, mas não dispensa mediações institucionais estáveis. A conclusão que emerge 

desse conjunto é menos otimista do que parece à primeira vista. Cooperar é necessário, mas 

cooperar bem é difícil. E justamente por ser difícil, o tema recoloca o debate sobre capacidades 

estatais no coração da implementação.  

A discussão torna se ainda mais complexa quando se incorporam as dimensões 

financeira, social e educativa da política. Sena et al. (2023) demonstram que a sustentabilidade 

financeira dos serviços de resíduos não pode ser dissociada da renda de catadores e da 

organização sistêmica do setor. Barbosa et al. (2025) mostram, em escala nacional, que 

eficiência e produtividade permanecem desafios expressivos, o que indica que a política de 

resíduos ainda convive com perdas operacionais e baixa capacidade de conversão de recursos 

em desempenho consistente. Já Lima et al. (2025) destacam que programas de coleta seletiva 

dependem de desenho institucional claro e de articulação entre financiamento, operação e 

mobilização social. Framesche et al. (2025), por seu turno, recolocam a educação ambiental em 

lugar menos ornamental e mais estratégico, ao mostrar que a definição de ações educativas pode 

ser tratada como componente relevante da gestão sustentável. Vistas em conjunto, essas 

contribuições impedem uma leitura estreita da política. Implementar a PNRS não significa 

apenas contratar coleta e encaminhar resíduos a aterro sanitário. Significa construir capacidade 

pública para organizar fluxos, induzir comportamentos, estabilizar financiamento, integrar 

atores e produzir informação útil. É exatamente essa densidade que se pretende investigar nos 

municípios catarinenses selecionados.  

 

3 METODOLOGIA 

 

A pesquisa adotará abordagem qualitativa, de natureza descritiva e explicativa, com 

estratégia de estudo comparativo de casos múltiplos. A escolha decorre do próprio problema 

formulado. Como o objetivo não é mensurar isoladamente variáveis de desempenho, mas 

compreender como determinadas capacidades se formam, se articulam e se traduzem em 

implementação, torna se mais adequado privilegiar a análise aprofundada de contextos 



institucionais concretos. O estudo partirá do pressuposto de que a implementação da política é 

um processo relacional, atravessado por fatores organizacionais, políticos, financeiros e 

territoriais. Nessa direção, assume se que capacidades estatais não se revelam apenas em 

documentos formais ou indicadores sintéticos, mas também em práticas administrativas, formas 

de coordenação, padrões decisórios e margens de adaptação institucional. O desenho multicasos 

permitirá, portanto, comparar sem homogeneizar e identificar regularidades sem apagar 

diferenças locais.  

Como pressupostos analíticos, o estudo trabalhará com três ideias centrais. A primeira 

sustenta que municípios de pequeno porte tendem a apresentar maiores dificuldades de 

implementação quando dispõem de baixa capacidade técnico administrativa e informacional. A 

segunda propõe que a participação em consórcios ou arranjos cooperativos tende a ampliar as 

condições de implementação, desde que acompanhada por mecanismos efetivos de 

coordenação, financiamento e governança.  

A terceira afirma que instrumentos como plano municipal, regulação local e ações de 

coleta seletiva produzem efeitos mais consistentes quando estão conectados a rotinas 

administrativas estáveis e a circuitos mínimos de monitoramento. Para operacionalizar tais 

pressupostos, serão utilizadas cinco categorias de análise. A categoria capacidade técnico 

administrativa abrangerá equipe, conhecimento técnico, rotinas e gestão contratual.  

A categoria capacidade político relacional observará articulação entre secretarias, 

câmara municipal, consórcios, órgãos de controle e atores sociais. A categoria capacidade fiscal 

examinará fontes de custeio, cobertura de despesas e sustentabilidade do serviço. A categoria 

capacidade regulatória e de planejamento considerará planos, normas, instrumentos de 

acompanhamento e coerência entre diretrizes e prática. Por fim, a categoria capacidade 

informacional focalizará produção, uso e confiabilidade de dados para decisão e 

monitoramento.  

O contexto empírico da pesquisa será composto por municípios de pequeno porte de 

Santa Catarina, definidos, para fins operacionais deste estudo, como aqueles com até vinte mil 

habitantes. A seleção dos casos será intencional e buscará diversidade territorial e institucional. 

Serão escolhidos entre quatro e seis municípios, preferencialmente distribuídos por diferentes 

regiões do estado, contemplando situações contrastantes quanto à existência de plano municipal 

ou intermunicipal, participação em consórcio, estágio da coleta seletiva e modelo de destinação 

final. Essa estratégia comparativa permitirá examinar variações relevantes sem perder 

profundidade analítica.  



Os sujeitos da pesquisa incluirão gestores municipais das áreas de meio ambiente, 

saneamento, obras ou administração, técnicos responsáveis pelo tema, representantes de 

consórcios intermunicipais e, quando pertinente, representantes de cooperativas ou associações 

de catadores. A escolha desse universo decorre da necessidade de captar a política em sua 

materialidade administrativa e em suas interfaces institucionais.  

A produção de evidências ocorrerá por meio de pesquisa documental e entrevistas 

semiestruturadas. No plano documental, serão examinados planos municipais e intermunicipais 

de gestão integrada de resíduos sólidos, leis locais, contratos e editais de prestação de serviços, 

relatórios de órgãos estaduais e federais, dados do SNIS e outros registros públicos pertinentes. 

No plano das entrevistas, buscará se compreender como os atores interpretam obstáculos, 

priorizam ações e constroem soluções.  

O material será tratado por análise de conteúdo temática, articulada à comparação entre 

casos. Em um primeiro momento, será feita a organização das evidências por município e por 

categoria analítica. Em seguida, serão buscados padrões recorrentes, convergências, tensões e 

singularidades. A interpretação não buscará classificar municípios em escalas simplificadas de 

sucesso ou fracasso. Ao contrário, procurará mostrar como certas capacidades se combinam, se 

compensam ou se enfraquecem mutuamente. Entre as possibilidades da pesquisa destacam se 

o acesso a documentos públicos e a pertinência atual da agenda em Santa Catarina. Entre as 

limitações previsíveis estão a heterogeneidade dos registros locais, a eventual descontinuidade 

administrativa e a assimetria na disponibilidade de dados entre municípios.  

 

4 CRONOGRAMA 

Tabela 1 – Cronograma de realização 

Etapas 1 a 2 3 a 4 5 a 6 7 a 8 9 a 10 11 a 12 

Revisão bibliográfica e fundamentação 

teórica 

X      

Delimitação do estudo e definição dos 

casos 

X X     

Coleta de dados documentais e entrevistas 
 X X    

Organização e análise dos dados   X X   

Redação do trabalho    X X  

Revisão final e entrega     X X 

Fonte: Elaboração própria 
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